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Eminente Relator, Ministro LUIZ FUX, 

 

01. Trata-se de Recurso Extraordinário pelo qual a União Federal (Fazenda 

Nacional) busca desconstituir Acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

que reconheceu a não incidência do PIS sobre a receita decorrente da locação de imóveis 

próprios, uma vez que esta não se enquadra no “conceito constitucional” de faturamento, 

delimitado por esta Suprema Corte como sendo o resultado da prestação de serviços ou da 

venda de mercadorias (RE 357.950/RS e RE 358.273/RS). 

 

02. A razão do presente memorial, como será visto, é a necessidade de que 

o tema específico atinente à locação de bens imóveis seja submetido ao Plenário Virtual desta 

Corte, face (I) aos seus contornos diferenciados, (II) à relevância do assunto e sua repercussão 

e, (III) às diversas soluções dadas monocraticamente à mesma controvérsia pelos Ministros 

da Corte, o que vem gerando uma grave insegurança jurídica e jurisprudencial. 

 
03. Com efeito, esta Corte, em 09/11/2005, no julgamento plenário que 

declarou a inconstitucionalidade do artigo 3º, § 1º da Lei nº 9.718/98, assentou que: “(...) A 

jurisprudência do Supremo, ante a redação do artigo 195 da Carta Federal anterior à Emenda 

Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as expressões receita bruta e 

faturamento como sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de 

mercadorias e serviços. É inconstitucional o § 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que 

ampliou o conceito de receita bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas por 

pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas desenvolvida e da classificação 

contábil adotada” (ementa dos acórdãos prolatados no RE 357.950/RS e RE 358.273/RS). Tal 

orientação foi reafirmada em sede de repercussão geral no RE 585.235/MG, na sessão plenária 

do dia 10 de setembro de 2008. 

 

04. Ocorre que, a despeito do claro norte indicado pela Corte acerca do 

assunto, este Supremo Tribunal Federal voltou a debater a extensão da base de cálculo do PIS 

e da COFINS para alguns segmentos empresariais como, por exemplo, as empresas 

seguradoras (RE 400.479/RJ, Relator o Min. Cezar Peluso) e as instituições financeiras (RE 

609.096/SP, Relator o Min. Ricardo Lewandowski). Assim o fez porque, nada obstante a 

declaração de inconstitucionalidade do artigo 3º, § 1º da Lei 9.718/98, tal reconhecimento 
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reabre outras relevantíssimas discussões de natureza constitucional específicas para outros 

segmentos, as quais estão sendo travadas nos referidos recursos extraordinários.  

 
05. A discussão alusiva ao conceito e extensão constitucional do termo 

“faturamento” para empresas como a Recorrida, tal qual ocorrido nos Recursos 

Extraordinários 400.479/RJ e 609.096/SP, precisa ser também submetida ao elevado crivo do 

Plenário, sob pena de abrir-se uma lacuna em relação a elas. Como explicado, a declaração de 

inconstitucionalidade do artigo 3º, § 1º da Lei 9.718/98 não liquida a discussão para a 

Recorrente. 

 
06. A submissão da matéria ao Plenário Virtual, ou mesmo diretamente ao 

Plenário deste Supremo Tribunal Federal, é vital para afastar a instabilidade das decisões da 

Corte sobre o assunto. Com efeito, sobre ela, há decisões reconhecendo que receitas de 

locação de bens não compõem a base de cálculo do tributo1, outras, como a proferida nestes 

autos pelo Ministro Eros Grau, determinando o sobrestamento do recurso extraordinário até o 

julgamento do RE 400.479/RJ e, por fim, outras considerando que tais verbas compõem, sim, a 

base2. 

 
07. Portanto, como se vê, da mesma forma que o Tribunal está examinando 

o tema com respeito às empresas seguradoras e às instituições financeiras, a discussão precisa 

se dar também em relação às empresas locadoras, inclusive aquelas que alugam imóveis 

próprios, notadamente diante da jurisprudência desta Suprema Corte, no sentido de que a 

atividade de locação não envolve a prestação de serviços mas, tão somente, uma obrigação de 

dar, razão pela qual não se sujeita à tributação pelo ISSQN (Súmula Vinculante nº 31).   

 

 

                                                 
1
 “Desse modo, não é preciso adentrar a interpretação da LC 70/91 para concluir que nem a locação de bens móveis (item c), nem 

a administração e locação de bens próprios (item e) concretizam ´venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços´ 
e, portanto, que são operações não compreendidas, no período anterior à EC 20/98, no âmbito constitucional de incidência 
possível das contribuições questionadas.” (Rcl. 5.129/SP, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence) 
 
“Desse modo, bastava a declaração de inconstitucionalidade do § 1º do art. 3º da L. 9.718/98 para que fosse excluída da base 
de cálculo do PIS a receita proveniente da locação de bens, na linha do que se decidiu no julgamento do RE 116.121, Pleno, 
11.10.00, red. Marco Aurélio - quando se assentou a não incidência do ISS sobre a locação de bens móveis - RTJ 178/1265(...)” 
(Edcl no RE 434.282/RJ, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence) 

 
2
 “RECURSO EXTRAORDINARIO. TRIBUTARIO. DECLARACAO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 4°, SEGUNDA PARTE, DA LEI 

COMPLEMENTAR N. 118/2005. PRECEDENTE. RE N. 566.621. PROGRAMA DE INTEGRACAO SOCIAL - PIS. CONTRIBUICAO PARA A 
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS. BASE DE CALCULO. LOCACAO DE BENS IMOVEIS. INCIDENCIA. PRECEDENTES. RECURSO AO QUAL SE 
NEGA SEGUIMENTO.” (ementa da decisão monocrática da Ministra Cármen Lúcia, no RE 713.130/PR, DJ-e 4/10/2012) 
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08. Ante o contexto apresentado e a demonstrada instabilidade da 

jurisprudência, infere-se que, em vista das especificidades que marcam a atividade de locação 

de imóveis próprios, não convém, data venia, seja mantido o sobrestamento do extraordinário 

interposto nestes autos (determinado pelo Relator anterior, Ministro Eros Grau) em função do 

RE 400.479/RJ (empresas seguradoras), na medida em que a solução a ser a ele aplicada não 

servirá de paradigma ao caso vertente. Com efeito, as receitas próprias de empresas 

seguradoras e bancos não são similares àquelas apuradas pelas sociedades locadoras de 

imóveis próprios. 

 
09. Assim, tudo recomenda seja o presente Recurso Extraordinário (em que 

pese tenha sido interposto anteriormente à vigência do regime da repercussão geral) afetado 

ao Plenário Virtual da Corte, conforme autoriza a jurisprudência do Tribunal (AI 715.423-

QO/RS, Relatora a Ministra Ellen Gracie e RE 540.410-QO/RS, Relator o Ministro Cezar Peluso). 

 
10. Por todo o exposto, requer-se V. Exa., desconstituindo a decisão que  

sobrestou o feito, determine a afetação do presente Recurso Extraordinário para julgamento 

pelo Plenário Virtual da Corte ou, caso assim não entenda, ao Plenário do Tribunal. 

 

Brasília, 31 de outubro de 2012. 

 

      LUIZ GUSTAVO A. S. BICHARA 
               OAB/RJ Nº 112.310 

RODRIGO LEPORACE FARRET 
OAB/DF Nº 13.841 

 


